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RESUMO 1. Introdução 

o presente trabalho coloca em deba- A avaliação da educação superior, princi-
te a questão da avaliação institucional de palmente de universidades, vem se caracterizan
universidades, a partir da perspectiva da do como área emergente de estudo, bem como 
avaliação dos cursos de ,.,....._-------"!"-"!"-......, tema que permeia as discus-

fef;~;:~/;~:~~~~~I,'d~ *Be.rn~~do,:lcijf!'is ~~= ~~~:li~~O;~:i~~,lí~i~~~r~~: 
documento básico do Pro- ~f·J),il'~m:,#dtlS<fR~?pelo um q uad ro de crises e muda n-
grama de Avaliação Insti- !n,~tjtute:'6f Education, ças profundas, tanto no país 
tucionaldas UniversidadesUn6fe1f~ity'(!fLqndqn; Chefe como no mundo. Principal-
Brasileiras (PAIUB), apon- ....... ,. .. . mente com o ressurgimento do 
taparaduasmetodologias [)êi(TeoriGe Flmel,arne'!tos, Estado de Direito, em 1985, a 
de levantamento de .. Fac. :duc~çãoIUnlJ partir da Nova República, com 
informações para a toma- ~~'paulo/8é'..liJoBa,.t!lcha a promulgação de uma nova 
da de decisão, tendo Mi .... ,.e ... stre emEd.u:caç.ã ... o.e, ... ,.profi Constituição, em 1988, e com 
como suposto a sua com- as discussões sobre o projeto 
plementaridade. Uma, . da Fac. Edu(:(lção!tlpB. de uma nova LDB propondo, 
apoiada em questionários, especialmente, reformulações 
capta as percepções de atores no proces- para o ensino superior brasileiro, reuniões, 
so; a outra, baseada em dados quantitati- encontros nacionais e internacionais e seminá
vos retirados diretamente do sistema in- rios vêm ocorrendo, configurando-se um corpo 
formatizado da instituição, serve para a razoável de conhecimentos sobre a temática2 • 

composição de indicadores. Argumenta- Do ponto de vista de política governamental, a 
se que estudos de tendência de variáveis/ ação mais concreta pode ser percebida no "Pro
indicadores, entre outras possibilidades, grama de Avaliação Institucional da Universida
podem ser relevantes na constituição de de Brasileiras (PAIUB), adotado pela SESU/MEC 
um quadro de conhecimento sobre o em 1993, com um edital para financiamento de 
ensino de graduação. Ao final, propõe-se projetos, lançado já em 1994. Mais adiante dis
uma agenda para outros tipos de estudos. cute-se o documento básico desse programa, to-

(") Filiação Institucional:Chefe do Dep. Teoria e Fundamentos, Fac. Educação/UnB. 
(U) Filiação Institucional: Professor da Fac. Educação/UnB. 
1 Este texto constitui-se em versão atualizada de um outro apresentado na XVI Reunião Anual da ANPEd, realizada em 
setembro de 1992, em Caxambu, Minas Gerais. 
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mando como referencial para o argumento pro
posto por este trabalho. 

O presente estudo tem como eixo condutor 
a relação avaliação e gestão do ensino. Esta rela
ção é melhor captada através da análise dos cur
sos de graduação, entendidos como objeto mais 
adequado para este tipo de estudo. Trata-se de 
verificar de que maneira a avaliação de cursos 
pode ter implicações na gestão do ensino de gra
duação, em universidades. O destaque para o 
nível da graduação é intencional. Sabe-se que a 
pós-graduação, através do sistema de avaliação 
implantado pela CAPES, e com o respaldo da 
comunidade científica, vem sendo regularmente 
avaliada há mais de dez anos. O mesmo não ocor
re com o ensino de graduação, embora a pressão 
atual seja bem forte nesta direção, principalmen
te quando envolve distribuição de recursos. 

Este texto está dividido em mais de três 
seções. A primeira faz algumas considerações em 
relação ao documento básico do PAIUB, princi
palmente em termos da metodologia proposta, 
pois acredita-se que seja o referencial, a nível 
nacional e em termos de ação de política educa
cional, mais atual. A seção seguinte apresenta um 
estudo de tendência a partir de algumas variáveis/ 
indicadores, como ilustração do alcance deste tipo 
de análise para a gestão institucional do ensino 
de graduação. Ao final, sugere-se possibilidades 
de estudos futuros mais aprofundados. 

2. Algumas Considerações 
sobre Avaliação Institucional 

De uma forma geral, toda proposta de ava-
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liação busca responder a algumas questões cen
trais: por q ue avaliar, quem avalia, o quê e como 
deve-se avaliar, e quais as conseqüências para 
o avaliando. (8e//on~ Kipnis, Serafin~ 1988/ 
8elloni et aI. 1989/ Ensaio 199J-199~· Em ava
liação educaciona~ 1990/ Ludke, 1990) 

Inicialmente, o por quê avaliar nos remete 
às razões ou justificativas que se apresentam para 
tal tarefa. Para as universidades trata-se, por um 
lado, da necessidade de um autoconhecimento 
que estas instituições requerem, seja para dar 
satisfações à sociedade devido a possuirem um 
caráter eminentemente público, principalmente 
ao receberem financiamento do Estado, seja para 
definirem melhor o seu papel frente à 
comunidade onde atuam. De outro lado, dentro 
de um processo de gestão institucional, a avalia
ção é requisito indispensável para a tomada de 
decisão, bem como elemento alimentador na re
visão ou continuidade dos rumos estabelecidos 
pela política institucional. Pressupõe-se, natural
mente, que o funcionamento da instituição per
mita algum tipo de planejamento.3 

No caso do avaliador ou de quem deve ava
liar, a resposta nos remete à delimitação dos 
níveis, interno e/ou externo, em que ocorre a 
avaliação. Interessa ou é possível à instituição 
promover uma auto-avaliação, ou considera-se 
este um processo viesado podendo ocorrer 
somente se realizado por grupos e/ou institui
ções externos àquela a ser avaliada? A experi
ência vem demonstrando a necessidade de exis
tir uma complementação entre estes dois níveis. 
4 O PAIUB, em seu documento básico, aponta 
nesta direção. 

2 Neste contexto, pode-se destacar a 43ª Reunião Plenária do Conselho de Reitores, realizada em Salvador, em 
julho de 1985, tendo como tema central "Universidade: Avaliação de Desempenho e Compromisso Social". 
Como desdobramento, o Diretório Executivo do CRUB deliberou criar uma Comissão Especial, em setembro de 
1987, para opinar sobre a avaliação nas universidades; o "Encontro Internacional sobre a Avaliação do Ensino 
Superior", em setembro de 1987, coordenado pela SESU/MEC e com o apoio da OEA, CRUB e IPENCENDEC; 
o seminário sobre Avaliação Institucional, em fevereiro de 1989, promovido pela Fundação Carlos Chagas e 
com a colaboração da OSEC e SESU/MEC; a VI Conferência Brasileira de Educação, com a mesa-redonda "Ava
liação do Ensino Superior ", realizada em setembro de 1991, na Universidade de São Paulo; o tema específico 
"Avaliação, autonomia e gestão do ensino superior ", dentro do tema geral "Políticas públicas relativas ao ensino 
superior no país", discutido no CT de política do ensino Superior da ANPED, em setembro de 1992; 

3 Este pressuposto encontra-se discutido em Kipnis, B., Democracia e o processo decis6rio em universidades 
públicas, trabalho apresentado no Congresso Pedagogia 95, Havana, Cuba, fevereiro de 1995, onde a visão de 
uma universidade planejada é contraposta à perspectiva de Kerr, da multiversidade, e o modelo da "anarquia 
organizada" de March e Olson, onde o elemento político é o predominante. 
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o foco do presente trabalho, para efeito de 
análise, privilegia o nível interno, a partir do 
pressuposto de que a universidade, além de 
assumir a sua auto-avaliação, deve estar prepa
rada para tal tarefa, pois, além de técnica, a ava
liação institucional representa uma questão po
lítica na sua relação com o Estado e central para 
a polêmica sobre a autonomia universitária. 

A pergunta sobre o que avaliar, no caso de 
uma instituição como a universidade, pressupõe 
um quadro bastante abrangente. 

8e//ofll~ Kipnis, Serafifll~ já em 1988, e 
constante também do documento básico do 
PAIUB, propõem o recorte da universidade em 
quatro dimensões, tendo por base as funções 
desempenhadas pela instituição, ou seja, ensino, 
pesquisa e extensão enquanto atividades 
finalísticas, e a administração como atividade de 
suporte. Cada dimensão pode ser subdividida, 
especificando-se cada vez mais o objeto a ser 
avaliado. Por exemplo, o ensino pode ser avali
ado segundo o nível, graduação ou pós-gradua
ção, o desempenho do professor, a disciplina, o 
currículo, e as condições de infra-estrutura. 

Todo processo avaliativo tem por base prin
cípios norteadores. Estes, por sua vez, associam
se ao tipo de sociedade em que se vive. Regi
mes autoritários ou democráticos condicionam 
os princípios que embasam a avaliação. No atu
ai momento da dinâmica social brasileira, em 
que valores democráticos prevalecem, existe 
espaço para alguns princípios: a legitimidade na 
proposição dos critérios e na institucionalização 
da avaliação, a participação dos vários segmen
tos da comunidade universitária, o comprome
timento individual e coletivo com o aperfeiçoa
mento institucional e o entendimento da avali
ação menos como premiação/punição e mais 
como caminho para o desenvolvimento da 
instituição, a partir dos resultados obtidos. Den
tro desta perspectiva, supõe-se que os indivídu
os, e a própria instituição, estarão muito mais 
predispostos a serem avaliados, tendo, por base, 
a criação de um clima de confiança. 

Finalmente, torna-se necessária a operaciona-

lização da avaliação institucional, ou seja, é preciso 
mostrar como avaliar através de uma metodologia 
própria. Tendo por base a definição do que se quer 
avaliar e dos critérios da avaliação, indicadores e 
instrumentos específicos devem ser delineados para 
atender a cada objetivo sugerido .. 

3. Considerações sobre o 
Documento Básico do Pro
grama de Avaliação das 
Universidades Brasileiras 

Este programa, instituído pelo Ministério da 
Educação, em 1993, encontra-se sob responsa
bilidade da Secretaria de Ed ucação Superior, 
tendo como suporte uma Comissão Nacional de 
Avaliação composta por representantes, além da 
própria SESU, de associações como a Associação 
Nacional de Instituições Federais de Ensino Su
perior (ANDIFES), a Associação Brasileira de Uni
versidades Estaduais e Municipais (ABRUEM), a 
Associação Nacional de Universidades Particu
lares (ANUP) e a Associação Brasileira de Esco
las Superiores Católicas (ABESC); fazem parte 
também desta comissão representantes dos 
fórum dos pró-reitores de graduação, de pesqui
sa e pós-graduação, de extensão e de planeja
mento e administração. Além disso, trabalha jun
to a esta Comissão um comitê Assessor, composto 
por especialistas na área e indicados pelos di
versos setores representativos. 

Em novembro de 1993, esta Comissão apre
sentou o documento básico de avaliação de uni
versidades brasileiras, como proposta nacional, 
e em 1994, lançou o primeiro edital do Progra
ma para financiamento de projetos, com recur
sos da SESU/MEC, de universidades interessadas 
em desencadear este processo de avaliação den
tro de súa instituição, tendo por referência as 
indicações contidas neste documento básico. 

Em linhas gerais, e apresentado aqui de for
ma bem resumida, esta proposta nacional 
constitui-se em uma síntese dos debates sobre a 
temática que vem ocorrendo desde 1985, 
conforme apontado na introdução deste estudo. 

4 A publicação que mais se preocupa com a questão do avaliador é Estudos em Avaliação Educacional, São 
Paulo, n.1, jan-jun 1990. 
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o documento encontra-se dividido, basicamen
te, em duas partes. 

A primeira trata da questão da avaliação ins
titucional, em termos de sua fundamentação, 
princípios, objetivos e características. 

De forma genérica, estes pontos respondem 
àquelas questões levantadas na seção dois, ou 
seja, entende-se a avaliação como um processo 
contínuo de aperfeiçoamento do desempenho 
acadêmico, necessário para o planejamento e 
gestão universitária e uma forma sistemática de 
prestação de contas à sociedade. Além disso, ado
ta como princípios a conscientização da necessi
dade de avaliação, o reconhecimento da legiti
midade do processo e participação direta da 
comunidade acadêmica. O processo, em si, deve 
integrar os esforços e experiências já existentes na 
instituição, além de sercontínuo, sistemático e não 
vinculado a mecanismo de premiação/punição. 

A segunda parte trata, especificamente, da 
avaliação do ensino de graduação, identificando 
dimensões a serem avaliadas (condições, proces
sos e resultados) e propondo, no anexo, alguns 
indicadores quantitativos. O documento não de
talha, no entanto, a forma como as informações 
podem ser captadas para atender à avaliação da 
graduação. Este é o foco do presente trabalho. 

Existiriam, a princípio, duas formas de le
vantamento dos dados necessários. Uma, via 
questionário aplicado a professores e alunos, 
constituindo-se na montagem de um banco de 
dados primários sobre os cursos de graduação. 

O questionário avaliativo é uma forma de 
coleta de dados q ue tem como pressuposto o fato 
de que quem melhor avalia é aquele diretamen
te envolvido no processo. Além disso, pode tra
balhar com duas fontes informativas distintas evi
tando, assim, a ocorrência talvez de um viés em 
termos de percepções. Professores e alunos po
dem convergir ou divergir nas respostas. No caso 
de convergências, seja positiva ou negativa, fica 
aberto um espaço para a ação institucional. A di
vergência requer um estudo explicativo dos 
motivos para tal ocorrência. Este tipo de instru
mento oportuniza, também, o estabelecimento de 
indicadores através das perguntas propostas, am
pliando o leque de comparações em relação 
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àqueles mais tradicionais. Capta informações re
levantes principalmente no que tange às 
condições e ao processo de ensino no curso. 

A outra forma de captação de informações 
pode ocorrer via sistema informatizado da 
instituição com capacidade para fornecer dados 
quantitativos em uma séria histórica, base para 
a operacionalização de variáveis e composição 
de indicadores. O documento do PAIUB, em seu 
anexo I, apresenta variáveis/indicadores deste 
tipo, seguidos de suas respectivas definições 
como ingressante, diplomado, área construída, 
acervo bibliográfico, tempo de conclusão do 
curso e outros. Alguns dos indicadores corres
pondem a relações como aluno/docente, diplo
mado/ingressante, produção acadêmica/docen
te e outros. 

Tendo por base este tipo de informação e a 
proposição de indicadores quantitativos, a pró
xima seção do trabalho argumenta no sentido 
da importância de se realizar um estudo de ten
dência desses ind icadores/variáveis propostos, 
como parte do processo avaliativo e de gestão 
de cursos a nível de graduação. 

4. Estudo de Tendências -
Matrículas e Desempenho 
dos Alunos nos Cursos de 
Graduação 

As seções anteriores procuram mostrar como 
que teoricamente vem sendo trabalhada a ques
tão da avaliação institucional no Brasil. O PAIUB 
parece, ser no momento, a iniciativa mais con
creta, do ponto de vista de política de ensino 
superior, no sentido de operacionalizar o deba
te e conseguir resultados palpáveis que possam 
influir na melhoria da qualidade da formação 
do profissional universitário brasileiro. 

Tendo por base dois indicadores/variáveis 
selecionados como exemplo, busca-se mostrar 
como um estudo de tendência desses indicado
res ao longo do tempo permite a identificação 
de problemas, em um primeiro momento, pas
síveis de serem corrigidos através de medidas 
gerências adequadas, ou servirem de base para 
futuros estudos mais explicativos e aprofunda
dos. Em seguida, descreve-se este tipo de me-
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todologia, utilizando-se dados dos cursos de uma 
universidade não identificada,'~ 

A título de testagem, escolheram-se duas va
riáveis para este estudo tendencial: o nCimero 
de matrículas e o desempenho dos alunos por 
curso. As matrículas representam a vida do cur
so, em termos de alunos. Esta dinâmica pode 
revelar para onde o curso vai, seja crescendo, 
estabilizando ou regredindo. As aprovações ou 
reprovações dos alunos sugerem um indicador 
de qualidade, ou de como o curso mede a pas
sagem deste aluno durante a sua formação pro
fissional. Junto destas variáveis existem outra tan
tas, também passíveis de um estudo tendencial, 
já apontadas pelo PAIUB, e que serão comenta
das ao final do trabalho. 

Utilizou-se o período correspondente a sete 
semestres, a partir da informatização do sistema 
de dados da instituição. Foram coletadas informa
ções sobre 35 cursos, tendo por base a lista de ofer
ta dos Departamentos. 6 Ressalta-se o fato de que 
pode-se ter as mais variadas composições depar
tamento-curso em universidades, ou seja, um de
partamento, um curso; um departamento, mais de 
um curso; um curso e mais de um departamento; 
mais de um curso, mais de um departamento. 

a) Matrícula 

Para cada curso, foram desenhados dois grá
ficos, um de linha mostrando a variação semes
tre a semestre, e outro apresentando uma reta 
de tendência ajustada a estes mesmos pontos. 
A partir dos extremos desta reta, calculou-se a 
taxa de variação do número de matrículas. O 
anexo 2 apresenta somente as seis tendências 
mais expressivas que os dados revelaram. Para 
efeito de análise, trabalhou-se com três catego
rias: cursos em crescimento, quando a taxa de 
variação estivesse positivamente acima dos 10%; 
curso em decrescimento, quando a taxa estives
se negativamente acima dos 10%; e curso está
veis, com taxas abaixo dos 10%, tanto positiva 
quanto negativamente. 

Ressalta-se o fato de que, neste exemplo, 
estão incluídas como disciplinas do curso não 
somente aquelas que atendem aos seus próprios 
alunos, mas também as de serviços, ou seja, 
aquelas que possuem alunos de outros cursos. A 
taxa de variação das matrículas, neste caso, não 
só depende da dinâmica do curso específico, mas 
também é afetada pela dinâmica dos outros. Um 
contraste interessante seria representar os 
mesmos gráficos sem as disciplinas de serviços. 

As duas formas de apresentação gráfica per
mitem também algumas alternativas de análise. 
Pode-se perceber em algumas casos que, embora 
a tendência, em média, seja de crescimento, 
existem variações acentuadas entre semestres. 
Explicações podem ser buscadas e hipóteses con
sideradas. Por exemplo, períodos de greve e se
mestres descontínuos estariam influenciando 
negativamente as matrículas. Este impacto, por 
sua vez pode apresentada variações entre os di
versos cursos e áreas. 

Dos 35 cursos analisados, 17 apresentaram 
crescimento no período (48,6%),alguns inclusive 
com elevadadas taxas; 15 permaneceram está
veis (42,9%) e somente 3 cursos mostraram que
da no nCimero de matrículas (8,5%). O gráfico 
mais expressivo é o da Engenharia Elétrica, com 
uma tendência à queda acentuada e contínua no 
período. Os outros dois cursos foram Estatística 
e Geologia. 

Tendo por base estes dados, outras hipóte
ses podem ser sugeridas. Cursos com um número 
de matrícula inicial bem reduzido, entre 50 e 
100 alunos, como Artes Cênicas, Nutrição e En
fermagem tiveram um elevado crescimento no 
período, 72,4%, 77,1%, 200%, respectivamen
te. Ao contrário de cursos mais tradicionais como 
Direito e Medicina, que se mantiveram estáveis 
na faixa dos 2500 alunos. Pode-se hipotetizar 
que o leque de demanda por profissões está mais 
aberto ou que, dada a dificuldade de entrada 
no vestibular em determinados cursos, opta-se 
por outros, mais pela facilidade do que por voca-

5 Para efeito do objetivo do artigo, esta identificação não se torna relevante, embora os dados refiram-se a 
uma instituição concreta. Estes dados foram retirados diretamente do Sistema de Informações Acadêmicas da 
Pró-reitoria de Graduação desta instituição. 

6 As matrículas semestrais só podem ser identificadas a partir das disciplinas dos cursos. 
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ção ou mercado de trabalho atraente. Pode es
tar havendo, por exemplo, um deslocamento da 
Medicina para as áreas de Nutrição e Enferma
gem. Outros estudos se fazem necessários. 

Nesta mesma direção, pode-se hipotetizar 
variáveis explicativas para o caso daqueles cur
sos com matrícula em queda. Por exemplo, per
da da atratividade da profissão no mercado de 
trabalho em comparação com outras da mesma 
área; perda de prestígio e sinais de esgotamen
to da profissão. A redução do número de pro
fessores, seja por aposentadoria, seja por 
melhores atrativos no mercado fora da Univer
sidade, poderia ter implicações diretas na redu
ção das matrículas; um elevado índice de repro
vação poderia também ser considerado como 
variável explicativa. 

b) Desempenho dos alunos 

Esta variável apresenta-se de uma forma bas
tante interessante já que, através dela, pode-se 
definir um padrão dê avaliação dos alunos na 
instituição. Trabalhou-se com as categoria de apro
vação, reprovação e trancamento. Neste caso, o 
percentual encontrado em cada uma dessas ca
tegorias pode ser combinado, através dos gráfi
cos (veja anexo 3 ), com as tendências dos cursos 
ao crescimento, à estabilidade ou à queda. 

Em termos descritivos, 25 cursos (71,4%) se 
encontram no intervalo de 75% a 85% como 
índ ice de aprovação; 6 cursos (17,1 %) estão pró
ximos dos 60% de aprovações ou abaixo deles; 4 
curso (11,1%) próximos a 100% de aprovações. 
Com estes dados podemos sugerir que existe uma 
certa regularidade em termos de aprovação a um 
índice dado. Cursos que fogem do padrão, mais 
para o alto, são Medicina, Odontologia, Enfer
magem e Nutrição, coincidentemente todos da 
Faculdade de Saúde. Entre os cursos com meno
res índices de aprovação, estão Física, Matemá
tica, Ciências da Computação, Química, Estatís
tica e Filosofia. Chama atenção, entre eles, a 
Matemática, onde o índice de aprovação alcan
ça 40%, com as tendências das curvas de apro
vação e de reprovação se encontrarem, e a Filo
sofia, apresentando uma queda de 75% para 60%, 
constituindo-se em uma exceção dentro da área 
de Humanas. De maneira geral, os trancamentos 
apresentam uma tendência à queda. 
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Algumas questões podem ser colocadas após a 
breve análise desta variável. Sem dúvida alguma, 
existe um padrão elevado de aprovações nos cursos, 
o qual pode ser explicado pela q uantidade/q ualida
de dos professores e/ou pela qualidade das condições 
de infra-estrutura. No entanto, é sintomático, por 
exemplo, que cursos com índices de aprovação bai
xos estejam concentrados na área das Ciências Exa
tas, à exceção de Filosofia, da área de Humanas. A 
explicação pode estar nas diferentes concepções em 
termos de avaliação do aprend izado, ou no o rigor e 
nível de eficiência colocados pelo curso. 

Novamente as disciplinas de serviço, pelas 
suas características, podem estar influenciando 
estes índices. Sabe-se que, em algumas áreas, a 
superlotação e heterogeneidade das turmas, bem 
como a inadequação do conteúdo da disciplina 
ao curso que ela serve, contribuem para elevar 
o índice de reprovação. Em termos de relação 
de matrícula e reprovação não se verificou esta 
associação para o curso de engenharia elétrica, 
como poderia se esperar. 

5. Implicações para a 
Gestão do Ensino de Gra
duação em Universidades 

Este estudo buscou colocar em evidência a 
relação entre avaliação e gestão em universida
des. Ao invés de tratar a questão de maneira ampla 
e discursiva, procurou observar esta relação a partir 
de uma análise empírica dos cursos de gradua
ção. O pressuposto é que o objetivo da avaliação 
reduz o seu alcance quando não consegue ofere
cer elementos para a tomada de decisão. 

Partindo-se de uma discussão mais ampla 
sobre a avaliação institucional e o seu momento 
presente, centrou-se a análise no ensino de gra
duação. Empiricamente, trabalhou-se com. da
dos de uma universidade, que no entanto não 
foi identificada pelo fato disto não ser relevante 
para este trabalho. Mostrou-se como alternati
vas diferentes na captação de dados podem pro
duzir um banco de informações razoável para 
apoiar qualquer pró-reitoria de ensino na ges
tão desta dimensão na universidade. Não só isso, 
a existência. dessas alternativas conduz a estu
dos diferenciados no sentido das lacunas que 
cada uma delas não preencheu. 
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A proposta de avaliação institucional do 
PAIUB foi utilizada como referencial atual, a nível 
de política educacional, para esta discussão, pois 
apresenta uma síntese das produções realizadas 
desde a década de 80 e, principalmente, por 
possibilitar o cotejamento de dois tipos de levan
tamento de dados: um via questionário, e outro 
via sistema informatizado da instituição. 

Este último tipo de levantamento, que per
mite o trabalho com variáveis quantitativas, cria a 
possibilidade de elaboração de estudos de ten
dência, exemplificado no texto a partir das matrí
culas dos alunos nos cursos e também do seu de
sempenho, em termos de aprovação/reprovação. 

Como conclusão, torna-se importante apon
tar alguns aspectos derivados da análise de se
ção 3 deste trabalho. Um estudo mais detalha
do pode ser realizado sobre a variável desem
penho do aluno. Por exemplo, torna-se possível 
a especificação deste desempenho a partir de 
menções ou notas. Assim, pode-se analisar a 
qualidade da reprovação, desdobrando-a em 
notas abaixo de 5 (reprovações de fato), daque
las consideradas sem rendimento caracterizan
do abandonou ou evasão da disciplina. 

I Por outro lado, se o índice de aprovação é 
mpito elevado, é provável que estejamos traba
lJ1ando com uma distribuição normal só que, ao 

/invés de 5, a média estaria em 7. Ou então não 
./ teríamos de fato uma distribuição normal de 

notas. A partir, ainda, deste detalhamento, é 

possível estudar mais fundo o papel das disci
plinas de pré-requisito, o das disciplinas intro
dutórias, questionar os critérios de avaliação de 
alunos, bem como realizar um estudo sobre eva
são na universidade. 

Dentro ainda do estudo de tendência, su
gerem-se algumas outras variáveis que podem 
compor um quadro para um melhor conheci
mento da universidade: por exemplo, número 
de formados, índice de qualidade da entrada do 
aluno, qualificação do corpo docente, produção 
científica, número de bolsas de iniciação 
científica, participação em atividades artísticas 
na cidade, número de títulos na biblioteca, cus
to/aluno, entre outras (incluem-se, nesta lista, os 
indicadores propostos pelo PAIUB). Além desta 
preocupação com tendências, outros estudos po
dem ser propostos envolvendo análise estatísti
ca de relações/explicações entre variáveis, com 
o sentido de fornecer subsídios para a avaliação 
de cursos de graduação. 

. Propõe-se, portanto, que as pró-reitorias de 
ensino elaborem uma agenda de estudos avali
ativos e analíticos que subsidiem a tomada de 
decisão nesta dimensão. Tanto dados primários 
quanto secundários são importantes para a ges
tão do ensino. As tendências verificadas em cada 
universidade devem ser confrontadas com ou
tras para se obter um panorama nacional da área. 
Tráta-se de um desafio que a universidade deve 
assumir como sua política. 

ANEXO 1 - Relação dos Cursos de Graduação abordados neste estudo: 

Ciências Exatas 
Ciências da Computação 
Estatística 
Física 
Matemática 
Química 

Ciências Humanas 
Antropologia 
Economia 
Filosofia 
Geo~rafia 
H isto ria 
Serviço Social 
Sociologia 

Estudos Sociais Aplicados 
Biblioteconomia 
Ciências Administrativas 
Direito 
Relação Internacionais 

Saúde 
Educação Física 
Enfermagem 
Medicina 
Nutrição 
Odontologia 

Artes 
Artes Cênicas 
Artes Plásticas 
Música 

Tecnologia 
Engenharias: 
A~ronômica 
Civil 
Elétrica 
Florestal 
Mecânica 

Ciências Biol~icas: Biologia 
Instituto de PSicologia: Psicologia 
Comunicação e Expressão: Comunicação 
Arquitetura e Urbanismo: Arquitetura 
Instituto de Letras: Letras 
Faculdade de Educação: Pedagogia 
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ANEXO 2 

ENFERMAGEM 
Evolução Da Matricula 2/88 A 2/91 

Matrlcul,rl ____________ ._--.., 

1000. 

o 

ENFERMAGEM 
Evolução Da Matrícula 2/88 A 2/91 

Matrleull~--------------___, 
xo. 

2A!I! lAl9 2189 1/90 2i9J 1191 2191 o 
PERloDO 

MATRIcULA I PERloDO 

- N Mallteulat 

ANTROPOLOGIA 
Evolução Da Matrícula 2/88 A 2/91 

Matrleular.--_______________ -. 

1000. 

o 
2IB8 loS 2189 l,go 2090 I~I 2191 

PERloDO 

MATRICULAI PERloDO 

-NMatrlcul .. 

MEDICINA 
EvOluçAo Da Matricula 2/88 A 2/91 

Matrlcular.--___________ .., 

o 
2AI9 1/90 2090 1191 2.91 

PERloDO 

MATRICULA I PERloDO 

-NMllrlcut .. 

2IB8 1/89 2189 1190 2i9J 1191 2191 

PERloDO 

MATRICULA I PERloDO 

-NMatrlculas 
(TENO~NCIA) x • +2CJ),O'Irt 

ANTROPOLOGIA 
EvoluçAo Da Matrícula 2/88 A 2/91 

Matrleul,;!." _______________ --, 

800-

800-

100. 

o 
2IB8 loS 2189 1190 2i9J Mil 2191 

PERlooo 
MATRICULA I PERlooo 

- N Matriculas 
(TENO~NCIA) lO <161,4'11. 

MEDICINA 
Evolução Da Matrícula 2/88 A 2/91 

MatrlCUIr-" ___________ -.... 

3OCJO. 

~~ 1----------
2100. 
leoo. 
15!X). 
1200-

510(). 

fIOO. 
xo.~ ____________ ~ 

o 
2189 Im 2190 1191 2191 

PERloDO 

MATRICULA I PERloDO 

- N Matr1culls 
(TEND~NCIA) x' -3,O'Irt 
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ANEXO 2 

DIREITO DIREITO 
Evolução Da Matrícula 2/88 a 2/91 Evolução Da Matricula 2188 a 2191 

MaI,leula Mat,teula 

:no- 3COO-

2OCO- -2500-

2(0). 
2(0). 

1500-
1 Em-

IQX). 
lQX). 

500-
m-

O 
O 2Al8 lal ~ 1190 2m 1191 2191 

2Al8 lal ~ 1190 2m I19t 2191 

PERloDO 
PERloDO 

WI TRICUu./ PERloDO 
WI TRICULA / PER IODO 

-NMalllculas 
-- N Matriculas (TEND~NCIA) x = +2,0'1(, 

ESTATIsTICA 
ESTATIsTICA 

Evolução Da Matrícula 2/88 A 2191 
Evolução Da Matricula 2188 A 2191 

Mal,leula 
Mal,leura 1(0). 

1(0). 
In). 

ero. 
m-m-
<OJ. 

<OJ. 
200-

20). 

O o 2IB8 lA19 ~ 1190 2m 1191 2191 
2Al8 lAl9 21119 1190 2190 1191 2191 

PERlooo 
PERloDO 

MATRlcuu./PERlooo 
WlTRlcuu./ PERlooo 

- N Malrlculao 
- N Matriculas (TENO~NCIA) r- 10,0% 

ENGENHARIA EL~TRICA 
ENGENHARIA ELÉTRICA 

Evolução Da Matricula 2/88 A 2191 
Evolução Da Matricula 2188 A 2191 

Matricula 
Mal,leut. 1200-

120). 
I !XX). 

1(0). 

ero. 
ero. 

m-a» 
<OJ. 

<OJ. 
2CX). 

20). 

o 
o 2Al8 lA19 21119 1100 2m 1191 2091 

2Al8 tal ~ 1100 2190 1191 2191 

PERlooo 
PERlooo 

WlTRICUu./ PERlooo 
MATRICULA / PERloDO 

-Nt.lalrleulas 
.,-- N Mat,reulas (TEND~NCIA) 
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ANEXO 3 

CI~NCIAS DA COMPUTAÇÃO 
% Ocorrências 2188 a 2191 

~~rcl=.S~ ______________________________ , 
1000-

2(X). 

o 

--.. .. 
• oi • _ - -

""...,.' --- . - -- .. 
--

2188 1.69 2IB9 1100 2190 1191 2J91 

PERloDO 

... OCORR~NCIAS I PERloDO 

APROVAÇOES REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

FILOSOFIA 
% Ocorrências 2188 A 2191 

~r~rc=i.S~ ______________________________ ~ 
I!XX). 

o 

.. .. .. .... 
....... -::-. --:- ."",.. - - -

.. " .. 

2188 1.69 2Al9 1100 2190 1191 2J91 

PERloDO 

... OCORR~NCIAS I PER IODO 

~PROVAÇOES REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

MATEMÁTICA 
% Ocorrências 2188 A 2191 

~~r~~-----------------------------' 
100 • 

ea . 

/D-

43-

20-

o 

:--------...-.-"- ..... _._- - .. .. .. -- ..... 
2188 1.69 2IB9 1100 2190 1191 2J91 

PERIoDO 

... OCORR~NCIAS I PER IODO 

APROVAÇOES REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

CI~NCIAS DA COMPUTAÇÃO 
% Ocorrências 2188 a 2/91 

"'O~rrê",~:!!I.",s ____________________________ --, 

100-

80-
00.1 __________ -- -

4(). 

20-=-' 

o 

----- -------
- - -- ... -

-. 
2188 1.69 2J89 1100 2J9O 1191 2J91 

PERloDO 

... OCORR~NCIAS I PER IODO 

APROVAÇOES 
(TEND~NCIA) 

REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

FILOSOFIA 
°/o"Ocorrências 2188 A 2191 

.... ocor.rr~",C:!!I.",s ____________________________ --, 
100-

00.1--______________ _ 
EO-

20- _ 
-=----~-..:.---= -- .. .. --... -

D 
2188 1.69 2A!9 1m 2J9O 1131 2191 

PERloDO 

... OCORR~NCIAS I PERloDO 

APROVAÇOES 
(TEND~NCIA) 

REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

MATEMÁTICA 
% Ocorrências 2188 A 2191 

"'~~ias l00-r=~----------------------------, 

00. 
EO-

4().1· .. -.--.. -.--.--.--.--.-.. -----.--------~-~---.-.--1 
20- ----

o 
2188 1.69 2J89 1.00 2J9O 1191 2131 

PER IODO 

... OCORR~NCIAS I PERloDO 

APROVAÇOES 
(TEND~NCIA) "" 

REPROVAÇOES TRANCAMENTO 
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ANEXO 3 

ODONTOLOGIA 
'% Ocorrências 2/88 a 2/91 

Oconências 
\000- -
eoo. 
«D-

«X). 

2(X). 

o 
2A!8 \.69 2189 \100 mo \19\ 2.91 

PERloDO 

" OCORR~NCIAS I PERloDO 

APROVAÇ 'OES REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

LETRAS 
% Ocorrências 2/88 A 2191 

~ncra['S . 
900- ' 

«D- . .. ~ 3X). . __ ...... __ ~ .... _ .:... .. _ 

o ' 
2A!8 1m 2189 1100 mo 1191 2191 

PERloDO 

... OCORR~NCIAS I PERloDO 

APROVAÇltES REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

FlslCA 
. % Ocorrências 2/88 A 2/91 

--- .... - .. .. .. .. .. -. -.. 
'- . ---o 

ODONTOLOGIA 
% Ocorrências 218f' a 2/91 

" o :onênclas 
\(0-1--------' -----.--
10· 

10-

.o-
:!(). 

'o 
2J88 1m 2189 \100 mo \ /9\ 2191 

PERloDO 

" OCORR~NCIAS I P :RloDO 

.\PROVAÇOES REPROVAÇOI,S TRANCAMENTO 
(TEI~D~NCIA) 

LETRAS 
% Ocorrências 2/8fl A 2/91 

" Ccorr';=.l!n~c:!!!ias~ ______________ .." 
1;0-

~I------------------------------
'n-

4(). 

2(). :-:. :-. -=-.--.,.... -:.- -.. ~-.:.. .. ..:. . I 
'o 

2A!8 1.69 2189 ,1.9J mo 1191 2191 

PERlooo . 

" OCORR~NCIAS I F I'RloDO 

~PROVAÇOES 
(TI Not;NCIA) 

REPROVAÇOES TRAI~CAMENTO 

" (tcoerência. 
100-

FrSICA 
% Ocorrências 21M A 2191 

~I-------------------------I 
fi). 

«>-. ,. . .... " ... 
2A!8 1.69 2189 1.9J mo 1191 2191 2(). 

PERloDO 

.. OCORR~NCIAS I PER IODO 

APROVAÇtiES REPROVAÇOES TRANCAMENTO 

o 
2J88 1.69 2189 '1100 mo 1191 2.91 

PERloDO ' 

" OCORR~NCIAS II'ERIODO 

APROVAÇOES 
(TE ND~NCIA) lC" 

RÉPROVAÇCES TRANCAMENTO 
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ABSTRACT 

This sludy discusses lhe inslilulional evalualion of lIniversilies laking inlo accollnllhe 
assessmenl of undergradllale courses. II considers lhe Institutional Evaluation Program for 
the Brazilian Universities (PAIUB) basic document as a conceptllal reference and points 
to two methodologies as complementary ways of getting in!ormation, help!ul to the deci
sion making processo The !irst, based on questionnaíre, represents actors' perceptions 
about the processo The other, based on qllantitative data, is he/pful in the creation o! 
university indicators. It arglles that tendency studies of variables or ti7dicators, among 
other possibl1ities, are relevant to a better knowledge of undergraduate courses. At the 
enel, it pro poses an "agenda" for other stlldies. 
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